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PRESIDENTE DA REPUBLICA

Decreto Presidencial n.” 146/15

de 2 de Julho
Havendo necessidade de se consolidar as relagdes de ami-
zade e de cooperacgdo com o Govermno da Reptiblica Francesa;
Considerando a importancia que a Republica de Angola
atribui aos Tratados Internacionais, e sendo o Acordo de
Facilitacdo de Vistos e de Permanéncia de Profissionais e
Estagiarios um instrumento de grande-valia para facilitar a
entrada e permanéncia de profissionais, estagiarios e seus
familiares nos territérios dos dois paises, com vista ao apro-

fundamento das relagGes bilaterais;

O Presidente da Republica decreta, nos termos das
alineas a) e c¢) do artigo 121.° e do n.° 1 do artigo 125.°,
ambos da Constitui¢do da Repuiblica de Angola, o seguinte:

ARTIGO 1.°
(Aprovacio)

E aprovado o Acordo entre o Governo da Republica
de Angola e o Governo da Repuiblica Francesa, relativo a
Facilitacdo de Vistos e de Permanéncia de Profissionais e
Estagiarios, assinado em Paris, no dia 18 de Dezembro de
2014, anexo ao presente Decreto Presidencial e que dele ¢
parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Dividas e omissoes)

As duvidas e omissdes suscitadas na interpretagio e
aplicacdo do presente Diploma sdo resolvidas pelo Presidente
da Republica.

ARTIGO 3.°
(Entrada em vigor)

O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data

da sua publicacio.

Publique-se.

Luanda, aos 2 de Julho de 2015.
O Presidente da Reptiblica, Jost EDUARDO Dos SANTOS.

ACORDO ENTRE O GOVERNO
DA REPUBLICA DE ANGOLA
E O GOVERNO DA REPUBLICA
FRANCESA RELATIVO A FACILITACAO
DE VISTOS, E DE PERMANENCIA
DE PROFISSIONAIS E ESTAGIARIOS

O Govemno da Republica de Angola e 0 Governo da
Republica Francesa, adiante designados «Partes»,

Animados pelo desejo de reforcar as relagdes de amizade
e de cooperacio existentes entre os dois Estados;
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Reconhecendo a necessidade de se promover e facilitar a
circulac@o dos respectivos cidaddos nacionais nos territérios
de ambos Estados, no respeito da legislacio aplicavel, dos
principios de igualdade e reciprocidade de vantagens;

Conscientes de que o presente Acordo contribuira para
o crescente desenvolvimento das actividades de natureza
empresarial, para maior aproximacao entre os representantes do
sector econdmico e comercial, assim como para o intercambio
nos dominios académico, cultural, cientifico e tecnologico;

Encorajados pelo desejo de reforgar as relagGes em matéria
de circulacdo de pessoas, entre os dois Estados;

Acordam o seguinte:

ARTIGO 1.°
(Objecto)

O presente Acordo tem como objecto a simplificaco e a
facilitacdo dos procedimentos administrativos aplicaveis aos
profissionais e estagiarios de um dos Estados que desejarem
entrar para permanecer no territério do outro Estado, com a
finalidade de contribuir para o refor¢o das relagGes economicas,
empresariais, comerciais, assim como cientificas e culturais
entre as Partes.

ARTIGO 2.°
(Beneficiarios)

I. Sdo considerados no ambito do presente Acordo, como
profissionais as seguintes categorias de pessoas:
1. Para estadias de duracdo inferior a trés (3) meses:

a) Agentes financeiros e investidores que tenham de
realizar estudos de prospeccdo de mercado, esta-
belecer contactos preliminares no sector comercial
ou similar, participar em negociagdes no ambito
de projectos de investimentos;

b) Quadros dirigentes de empresas que, entre outras
actividades, tenham de estabelecer contactos de
ordem comercial, realizar montagens de equipa-
mentos ou prestar assisténcia aos seus clientes;

¢) Quadros assalariados e técnicos superiores de uma
empresa de um dos Estados que tenham de efectuar
num estabelecimento do mesmo grupo implan-
tado no territério do outro Estado, uma missao de
estudos ou operacional, ou ainda de formac#o, no
caso de projectos de investimentos;

d) Representantes de organismos locais dos dois Esta-
dos que no ambito de acordos de geminagio entre
cidades, tenham de estabelecer contactos preli-
minares, de acompanhamento e/ou de avaliac@o,
com vista a respectiva implementagzo;

e) Nacionais de um dos Estados que se desloquem para
fins académicos, desportivos, culturais, cientificos

ou tecnolégicos no outro Estado.
2. Para estadias de duracfo superior a trés (3) meses, os
nacionais de um dos Estados-Parte que desejarem entrar para

permanecerem no territério do outro Estado, com a finalidade
de exercerem:

a) Fungoes de dirigente de empresa ou de mandatario
social, para a realizagio de um projecto profissional
que participe no desenvolvimento e na expanséo
econdmica de Angola e da Franga;

b) Actividades como quadros assalariados de uma
empresa de um dos Estados, numa empresa ou
num estabelecimento do mesmo grupo instalado
no outro Estado, sob contrato de trabalho, ou
como funciondrio destacado, quando o destaca-
mento se efectuar entre estabelecimentos de uma
mesina empresa ou entre empresas de um mesmo
grupo e contanto que o interessado beneficie de
remuneracio iliquida pelo menos igual a uma
vez e meia (1,5) o salario minimo em vigor no
Estado de destino;

¢) Actividade como quadro assalariado de uma empresa
de um dos Estados, destacado para uma empresa
regida pela legislaco local e implantada no ter-
ritério do outro Estado, quando o destacamento
for realizado entre empresas que tenham assinado
entre si um acordo;

d) Emprego altamente qualificado na qualidade de
assalariado de uma empresa regida pela legisla-
¢do local instalada num dos Estados, que exija
qualifica¢@o validada por um diploma que ateste
pelo menos trés (3) anos de estudos superiores,
e que seja emitido por um estabelecimento reco-
nhecido pelo Estado no qual o estabelecimento
esteja situado, ou por experiéncia profissional de
pelo menos cinco (5) anos na mesma area.

II. Sdo considerados no ambito do presente Acordo, como
estagiarios as seguintes categorias de pessoas:

1. Nacionais angolanos, inscritos no ambito de um pro-
grama do Estado Angolano similar ao programa francés de
Voluntariado Internacional em Empresa (VIE);

2. Nacionais franceses, inscritos no dmbito do programa
francés de Voluntariado Internacional em Empresa (VIE);

3. Nacionais de amb os os Estados que efectuem um estagio
numa empresa no ambito de um cuwriculo de ensino superior
no Estado de origem que resulte na emisséo de um diploma.

ARTIGO 3.°
(Disposicoes relativas i entrada no territorio)

1. Sob reserva de consideragtes de ordem publica, cada
Parte autorizara os profissionais e estagiarios da outra Parte
que preencherem as condi¢des fixadas no presente artigo a
entrarem no seu tetritério, com a finalidade de exercerem uma
actividade profissional ou de efectuarem um estagio num dos
dominios referidos no presente Acordo.
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2. As autoridades competentes angolanas emitem mediante
a apresentacdo dos documentos referidos no Anexo II do
presente Acordo (que dele faz parte integrante):

al Aos profissionais franceses que se desloquem fre-
quentemente a Angola, tais como definidos na
alinea 1 do artigo 2.1: um visto de curta perma-
néncia, com multiplas entradas, por um periodo
de trinta e seis (36) meses, que permita que o
seu titular efectue no territério da Republica de
Angola, permanéncia continua ou interrupta de
no maximo noventa (90) dias para cada periodo
de cento e oitenta (180) dias;

b) Aos profissionais franceses que desejarem exercer
em Angola uma actividade profissional por periodo
superior a trés (3) meses, tais como definidos na
alinea 2 do artigo 2.1.: um visto de trabalho de
longa permanéncia com multiplas entradas, num
periodo de trinta e seis (36) meses, permitindo
aos seus titulares uma permanéncia continua por
periodos de doze (12) a trinta e seis (36) meses
prorrogaveis, para a finalidade que determinou a
sua concessao,

¢) Aos estagiarios franceses, tais como definidos nas
alineas 2 e 3 do artigo 2. II: um visto de longa
permanéncia com multiplas entradas, por um
periodo maximo de doze (12) meses. Se o estagio
for objecto de prolongamento, este visto podera
ser renovado por um periodo maximo de doze (12)
meses, mediante apresentacao dos justificativos
do prolongamento.

3. As autoridades competentes francesas emitem, mediante
apresentaco dos documentos referidos no Anexo I do presente
Acordo (que dele faz parte integrante):

aj Aos profissionais angolanos, tais como definidos na
alinea 1 do artigo 2.1: um visto de curta perma-
néncia com multiplas entradas, por um periodo
de um (1) a cinco (5) anos, em funcéo do prazo
de validade do passaporte, permitindo que o seu
titular efectue permanéncia continua ou interrupta,
por um periodo maximo de noventa (90) dias por
cada periodo de cento e oitenta (180) dias;

b) Aos profissionais angolanos, tais como definidos na
alinea 2 do artigo 2.I: um visto de longa perma-
néncia, que da direito a multiplas entradas e que
mencione o motivo da permanéncia e convide o
seu beneficiario a requerer o titulo de permanéncia
que lhe corresponda dentro do prazo de trés (3)
meses a partir da sua chegada ao territério francés.
A duragéo do titulo de permanéncia podera variar
em fungdo do estatuto do interessado ou da duragéo
do seu contrato de trabalho, dentro do limite de
trinta e seis (36) meses. Este titulo de permanéncia

podera ser renovado, se as respectivas condigdes
estiverem reunidas;
¢) Aos estagiarios angolanos, tais como definidos nas
alineas 1 e 3 do artigo 2.I1: um visto de longa per-
manéncia com valor de titulo de permanéncia de
duracdo maxima de doze (12) meses. Ao término
deste periodo de doze (12) meses, os beneficia-
rios do programa angolano similar ao programa
francés de voluntariado em empresas, tais como
definidos na alinea 2 do artigo 2.1II, poderdo, se 0
respectivo estagio prosseguir, solicitar um titulo
de permanéncia correspondente para o periodo
maximo de doze (12) meses.
4. Os Anexos I eI, que especificam a lista de documentos
a serem apresentados para justificar o pedido de visto, podem
ser modificados por meio de troca de cartas entre as Partes.

ARTIGO 4°
(Prazo de emissiao do visto)

1. As Partes comprometem-se a emitir os vistos de curta
permanéncia dentro do prazo méaximo de oito (8) dias uteis,
a contar da data da apresentacdo do processo completo de
pedido de visto.

2. As Partes comprometem-se a emitir os vistos de longa
permanéncia dentro do prazo maximo de trinta (30) dias
lteis, a contar da data da apresentagéo do processo completo
de pedido de visto.

ARTIGO 5.°
(Condicoes de permanéncia)

1. Logo que chegarem ao territério da Republica Francesa,
os nacionais angolanos titulares de um visto de longa perma-
néncia deverdo cumprir as seguintes formalidades:

a Os profissionais angolanos beneficiarios de visto de
longa permanéncia definidos na alinea 2 do artigo
2.I. deverdo solicitar um titulo de permanéncia as
autoridades administrativas competentes;

b) Os estagiarios angolanos titulares de um visto de
longa permanéncia definidos na alinea 1 e 3 do
artigo 2.II, poderdo permanecer no territério
francés sem terem de cumprir outras formalida-
des administrativas relativamente a respectiva
permanéncia, durante o periodo de validade do
respectivo visto.

2. Logo que chegarem ao territorio da Republica de Angola,
os profissionais e estagiarios franceses titulares de um visto
de longa permanéncia definidos na alinea 2 do artigo 2.I e nas
alineas 2 e 3 do artigo 2.II poderao permanecer no territério da
Republica de Angola sem terem de cumprir outras formalida-
des administrativas relativamente a respectiva permanéncia,
durante o periodo de validade do respectivo visto.

3. As eventuais renovagdes ou prorrogacdes de visto ou
titulo de permanéncia emitidos por qualquer uma das Partes,
no ambito do presente Acordo, deverdo ser objecto de um
pedido com antecedénciaminima de dois (2) meses do prazo de
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vencimento. Esses pedidos serdo instruidos pelas autoridades
locais competentes das Partes o mais rapidamente possivel,
num prazo maximo de sessenta (60) dias.

ARTIGO 6.°
(Modalidades de entrada e permanéncia
de familiares dos profissionais)

1. Os familiares dos profissionais angolanos em Franca
definidos na alinea 2 do artigo 2.1 beneficiardo das seguin-
tes facilidades:

al O conjuge, os filhos menores e menores tutelados
(nos termos do direito angolano e em execug@o
de uma decisdo da justica) serdo autorizados a
entrar no territério francés ao abrigo do visto
de longa permanéncia destinado a familiares de
profissionais;

b) O conjuge, os filhos menores e menores tutelados
(nos termos do direito angolano e em execugéo de
uma decisdo da justica) ao entrarem no territério
francés no ano em que completarem dezoito (18)
anos beneficiardo por direito de um titulo de per-
manéncia cujo prazo de validade sera igual ao da
carta de permanéncia do cénjuge ou do progenitor.

2. Os familiares dos profissionais franceses em Angola
definidos na alinea 2 do artigo 2.1 beneficiardo das seguin-
tes facilidades:

al O coénjuge e os filhos menores serdo autorizados
a enfrar no territério angolano ao abrigo de um
visto de longa permanéncia destinado a familiares
dos profissionais;

b) Os filhos menores definidos na alinea a) do artigo
6.2, deixardo, quando completarem dezoito (18)
anos, de beneficiar do visto de longa duragio
destinado a familiares de profissionais.

ARTIGO 7.°
(Implementacio do Acordo)

As Partes dardo instrugdes necessarias a implementacao das
disposicdes previstas nos artigos precedentes as autoridades
competentes para os efeitos do presente Acordo, dentro do prazo
de trinta (30) dias a contar da data da sua entrada em vigor.

ARTIGO 8°
(Autoridades competentes)
1. Para fins de implementacdo do presente Acordo, as
autoridades governamentais competentes das Partes séo:

a) Para o Governo da Repuiblica de Angola, o Ministério

das Relagtes Exteriores e o Ministério do Interior;

b) Para o Governo da Republica Francesa, o Ministé-

rio encarregado dos Negdcios Estrangeiros € o

Ministério encarregado das Questdes Migratorias.

ARTIGO 9.°
(Observincia das normas internacionais)
O presente Acordo ndo afecta os direitos e obrigacdes
assumidas pelas Partes em decorréncia de qualquer outro
acordo, tratado ou convencao.

ARTIGO 10°
(Resolucio de diferendos)
Quaisquer diferendos que emergirem da interpretagéo ou
aplicac¢do do presente A cordo serdo resolvidos amigavelmente
entre as Partes, por negociagdes directas oupor via diplomatica.

ARTIGO 11.°
(Modificacdes)

O presente Acordo s6 podera ser modificado mediante
o mutuo consentimento das Partes e apos troca de notas por
via diplomatica.

ARTIGO 12°
(Validade e demincia do Acordo)

O presente Acordo sera valido por um periodo de cinco (5)
anos, podendo ser renovado por recondugao tacita, a menos
que uma das Partes notifique a outra, por escrito e mediante
aviso prévio antecipado de no minimo trés (3) meses, a sua
inten¢do de o denunciar. A dentincia, caso ocorra, tera efeitos
trés (3) meses apos a recepgdo da sua notificag@o.

ARTIGO 13.°
(Entrada em vigor)

O presente Acordo entrara em vigor trinta (30) dias apds a
recepcdo da dltima notificagao por escrito que informe sobre
o cumprimento por cada uma das Partes dos procedimentos
internos requeridos.

Em testemunho do que, os Plenip otenciarios, devidamente
autorizados pelos respectivos Estados, assinam o presente Acordo.

Feito em Paris, aos 18 de Dezembro de 2014, em dois
exemplares originais nas linguas portuguesa e francesa,
fazendo ambos os textos igualmente fé.

Pelo Governo da Reptblica de Angola,

Pelo Governo da Reptiblica Francesa,

ANEXO1I
Lista de documentos a serem apresentados
para justificacio de pedido de visto para profissionais
e estagiarios angolanos

I. Documentos a serem apresentados para justificacdo de
pedido de visto de curta permanéncia:

Formulario de pedido de visto Schengen de curta duragio,
devidamente preenchido e assinado;

Uma fotografia de identidade conforme as normas da
Organizacdo Internacional da Aviagao Civil (OACI);

Passaporte emitido ha menos de 10 anos, cuja validade
devera ser superior a 3 meses na data em que o requerente
tiver previsto deixar o territério Schengen, e fotocdpia do
passaporte (paginas com os dados pessoais + fotocdpia do
visto angolano para os estrangeiros);

Bilhete de identidade (BI) angolano ou bilhete de iden-
tidade nacional para os estrangeiros e fotocopia do bilhete
de identidade;

Reserva de avido ida e volta (atencao: a franca devera ser o
principal pais de destino e nfio apenas o pais de primeiro destino);
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Seguro de satde/rep atriamento sanitario valido para todo
o periodo de duragdo do visto e para todos os paises Schengen
(devera cobrir as despesas médicas até 30.000 euros no minimo)
e fotocdpia do Seguro doenga/repatriamento sanitario;

Carta da empresa angolana que especifique o programa de
permanéncia e os objectivos da viagem, as datas de partida
e de chegada ao espago Schengen, a cobertura pela empresa
das despesas médicas até no minimo 30.000 euros;

Carta-convite da Parte francesa, com pormenores sobre
a hospedagem;,

Comprovante dos meios de subsisténcia para o periodo
de duracdo da estadia: extractos de conta bancaria, cartdo
intemacional de pagamento e cheques de viagem;

Taxas administrativas.

II. Documentos a serem apresentados para justificar um
pedido de visto para estadias de mais de trés meses

a Independentemente da actividade exercida (profis-
sional ou estagiario):

Passaporte original (emitido ha menos de 10
anos, com pelo menos 6 meses de validade na
data prevista para entrada em Franca, ou cuja
duragdo de validade cubra a duragéo do visto
(para os estagiarios) + fotocdpia;

Dois formularios de pedido de visto de longa per-
manéncia devidamente preenchidos e assinados;

Duas fotografias de identidade recentes (3,5cmx4.4cm,
em fundo branco, sendo o comprimento do
rosto entre 3,2cm e 3,6cm) a serem apostas
no formulario de pedido de visto;

Informacgdes relativas ao futuro endereco em
Franca: contrato de locagao, escritura de pro-
priedade ou comprovante que ateste a ocupagio
de um alojamento a titulo gratuito (atestado
manuscrito do hospedeiro, comprovante de
domicilio+fotocopia do seubilhete de identidade
ou titulo de permanéncia);

Taxas administrativas.

b) Para uma actividade como assalariado, sob contrato
de trabalho, ou de funcionério destacado emmobi-
lidade intragrupo:

Contrato de trabalho concluido com a empresa
em Franca ou aditamento de destacamento
que mencione as condi¢des de emprego e
remuneracio, bem como a duragzo da estadia.
Os profissionais angolanos beneficiarios do
presente A cordo, previamente ao seu respectivo
pedido de visto, ficardo dispensados de visar
por uma autoridade administrativa francesa
os documentos mencionados neste paragrafo.

¢) Para um profissional que exer¢a uma actividade de
comércio ou um mandato social:

Registo criminal do pais de origem ou do pais de
residéncia (se o estrangeiro residir nesse pais
a mais de trés anos);

Uma apresentago, em papel ndo timbrado, do
projecto, que especifique as fingoes exercidas,
o nome, o endereco e o estatuto juridico da
empresa, bem como a remuneragdo paga para
o exercicio dessas funcoes;

Se for o caso, um comprovante da nomeagéo ou,
eventualmente, uma carta de intencao do orgéo
competente para a nomeacao;

Uma copia dos estatutos da empresa em que seja
especificada a reparticdo do capital social (ou
projecto de estatutos, se a empresa estiver em
fase de criacdo);

Se a empresa ja tiver sido criada, o certificado
completo de inscrigdo no Registo do Comércio
datado de menos de trés (3) meses.

d) Para um estagiario:

Convencdo de estagio tripartida completada e

assinada pelas Partes.
e) Para cada familiar:

Passaporte original (emitido ha menos de 10
anos, cuja validade cubra a duragéo do visto
de longa permanéncia + titulo de permanéncia
+ fotocopia);

Dois formularios de pedido de visto de longa per-
manéncia, devidamente preenchidos e assinados;

Duas fotografias de identidade recentes (3,5cmx
4,5cm, em fundo branco, sendo o comprimento
dorosto entre 3,2cm e 3,6cm), a serem apostas
no formulario de pedido de visto;

Uma certiddo de nascimento com filia¢do, ouuma
certiddo narrativa completa de nascimento, ou
ainda um agregado familiar;

Uma copia do visto de longa permanéncia emitido
em nome do profissional, se for o caso;

Uma certidao de tutela emitida pela autoridade
competente para o menor tutelado.

ANEXOII
Lista de documentos a serem apresentados
para justificacio do pedido de visto
para os profissionais e estagiarios franceses
I. Documentos a serem apresentados para instru¢io de um
pedido de visto de curta permanéncia:
Formulario de pedido de visto;
Passaporte com pelo menos seis (6) meses de validade;
Fotocodpia das paginas principais do passaporte;
Duas fotografias de identidade;
Carta-convite que especifique o motivo da deslocag@o,
a data de chegada e a data de partida, bem como
informacdes pormenorizadas sobre o organismo
de acolhimento;
Certificado internacional de vacinas;
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Para os menores, autorizacio de viagem reconhecida
e autenticada, fornecida pelo pai e pela mae, pelo
progenitor que detiver a autoridade paternal ou
por decisdo da justica.

IL. Documentos a serem apresentados para instru¢io de um
pedido de visto de estudos e de visto provisdrio de permanéncia:

Formulario de pedido de visto;

Passaporte com pelo menos seis (6) meses de validade;

Fotocapia das paginas principais do passaporte;

Duas fotografias de identidade;

Reserva do titulo de transporte;

Registo criminal do pais de origem ou do pais deresi-
déncia, se o requerente ali residir ha mais de um
ano (os menores com menos de dezasseis anos
ndo sdo visados por estas disposicdes);

Declaragdo através da qual o requerente se compro-
mete a cumprir com as disposi¢des da legislagdo
angolana,

Informagdes sobre as condigdes de alojamento ou ates-
tado de hospedagem familiar ou numa instituicao;

Comprovante dos meios de subsisténcia ou, se for o
caso, atestado de bolsa de estudos ou de indem-
nizacdes de estagio;

Documento emitido pelo estabelecimento de ensino
superior, que especifique as modalidades de
admissdo do requerente ou que confirme que
este preenche as condi¢des de admissdo (para
fins universitarios);

Atestado emitido pela institui¢io ou pela empresa que
assume a responsabilidade pelo estagiario (para
fins de estagio);

Documentos que ateste o vinculo de parentesco (para
pessoas acompanhantes).

III. Documentos a serem apresentados para instrucéo de
um pedido de visto de trabalho:

Formulario de pedido de visto;

Passaporte com pelo menos seis (6) meses de validade;

Fotocapia das paginas principais do passaporte;

Duas fotografias de identidade;

Reserva do titulo de transporte ou garantia de
repatriamento;,

Registo criminal do pais de origem ou do pais deresidén-
cia, se o requerente ali residir ha mais de um ano;

Declaragdo através da qual o requerente se compro-
mete a cumprir com as disposi¢des da legislagdo
angolana,

Certificado médico do pais de origem ou deresidéncia
habitual;

Informacgoes sobre as condi¢tes de alojamento;

Contrato de trabalho ou promessa de contratagéo;

Para os organismos ou as empresas estatais, parecer
do Ministério da Fung&o Publica, do Trabalho e

da Seguranca Social, ou do Ministério de tutela
da actividade exercida;
Fotocopia da autorizagio para o exercicio de actividades
econdmicas emitida pela entidade competente;
Certificado que ateste que o requerente se encontra em
dia com as suas obrigag des fiscais.

ACCORD ENTRE LE GOUVERNEMENT
DE LAREPUBLIQUE D°’ANGOLAET LE
GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE
FRANCAISE RELATIF A LA FACILITATION
DES VISAS ET DU SEJOUR DES
PROFESSIONNELS ET DES STAGIAIRES

Le Gouvernement de la République d,Angola et le
Gouvernement de la République Francaise,

Ci-aprés dénommeés «les Parties»,

Animeés par le souhait de renforcer les relations d’amitié
et de coopération existant entre les deux Etats;

Convenant de la nécessité de promouvoir et de faciliter la
circulation de leurs ressortissants respectifs sur le territoire
des deux Etats, dans lerespect de la 1égislation applicable, et
des principes d’égalité et de réciprocité des avantages;

Conscients que le présent Accord contribuera au dévelo-
ppement croissant des activités des entreprises, a un plus grand
rapprochement des représentants du secteur économique et
commercial, ainsi qu’aux échanges dans les secteurs acadé-
mique, culturel, scientifique et technologique;

Encouragés par la volonté de renforcer les relations en
matiére de circulation des personnes entre les deux Etats;

Sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE 1ER
Objet

Leprésent Accord a pour objet de simplifier et de faciliter
les procédures administratives applicables aux professionnels et
stagiaires de I'un des Etats qui souhaitent entrer pour s€journer
sur le territoire de I autre Etat afin de contribuer au renforcement
des relations économiques, entrepreneuriales, commerciales,
ainsi que scientifiques et culturelles entre les Parties.

ARTICLE 2
Beneficiaires

I. Dans le cadre duprésent Accord, sont considérées comme
«professionnels » les catégories suivantes de personnes:
1. Pour des séjours d’une durée inférieure a trois (3) mois:

a) Les financiers et investisseurs devant procéder a
des études de prospection de marché, nouer des
contacts préliminaires dans le secteur commercial
ou similaire, participer a des négociations dans le
cadre de projets d’investissement;

b) Les cadres dirigeants d’entreprises qui doivent, entre
autres, établir des contacts d’ordre commercial,
procéder au montage d’équipements ou préter
assistance a leurs clients;
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¢) les cadres salariés et techniciens supérieurs d’une
entreprise de 1’un des Etats devant effectuer,
dans un établissement du méme groupe qui est
établi sur le territoire de 1’autre Etat, une mission
d’étude, une mission opérationnelle ou encore
une mission de formation dans le cadre de projets
d’investissements;

d) les représentants d’organismes locaux des deux Etats
qui, dans le cadre d’accords de jumelage entre
villes, doivent établir des contacts préliminaires,
de suivi et /ou d’évaluation en vue de leur mise
en euvre;

e) les ressortissants de I'un des Etats se déplacant a des
fins académiques, sportives, culturelles, scientifi-
ques ou technologiques dans 1’autre Etat.

2. Pour des séjours d’une durée supérieure a trois (3) mois,
les ressortissants d’un des Etats partie qui souhaitent séjourner
sur le territoire de I’autre Etat, afin d’y exercer:

al les fonctions de chef d’entreprise ou de mandataire
social pour la réalisation d’un projet professionnel
participant au développement et au rayonnement
économique de la France et de I’ Angola;

b) une activité en qualité de cadre salarié d’une entre-
prise de I'un des Etats, dans une entreprise ouun
établissement du méme groupe établi dans I"autre
Etat, soit sous contrat de travail, soit en qualité de
détaché lorsque le détachement s’effectue entre
établissements d’une méme entreprise ou entre
entreprises d’un méme groupe, a condition que
I’intéressé bénéficie d’une rémunération brute au
moins égale a une fois et demie (1,5) le salaire
minimum en viguewr dans I'Etat d’accueil;

¢) une activité en qualité de cadre salarié d’une entreprise
de I’'un des Etats détaché dans une entreprise de
droit local établie sur le territoire de I’autre Etat,
lorsque le détachement s’effectue entre entreprises
ayant signé entre elles un accord;

d) un emploi hautement qualifié en qualité de salarié
d’une entreprise de droit local établie dans I'un
des Etats, demandant une qualification validée par
un dipléme sanctionnant au moins trois (3) ans
d’études supérieures délivré par un établissement
reconnu par I’Etat dans lequel 1’ établissement se
situe ou par une expérience professionnelle d’au
moins cing (5) ans dans le méme domaine.

II. Dans le cadre du présent Accord, sont considérées
comme «stagiaires » les catégories suivantes de personnes:

1. les ressortissants angolais inscrits dans le cadre d’un
programme de I'Etat angolais similaire au programme frangais
de volontariat international en entreprise (VIE);

2. les ressortissants francais inscrits dans le cadre du
programme francais de volontariat international en entreprise

(VIE),

3. les ressortissants des deux Etats ayant a effectuer un
stage en entreprise dans le cadre d’un cursus d’enseignement
supérieur diplémant dans 1'Etat d’origine.

ARTICLE 3
Dispositions relatives al’entree sur le territoire

1. Sous réserve de considérations d’ordre public, chaque
Partie autorise les professionnels et stagiaires de 1’autre Partie
remplissant les conditions fixées au présent article a entrer
sur son territoire pour exercer une activité professionnelle
ou effectuer un stage dans 1’'un des domaines couverts par le
présent Accord.

2. Les autorités angolaises compétentes délivrent, sur
présentation des documents figurant a I’ Annexe II du présent
Accord (qui en fait partie intégrante):

a) aux professionnels francais qui se déplacent fré-
quemment en Angola, tels que visés a ’article 2.1
alinéa 1: un visa de court séjour a entrées mul-
tiples, pour une période de trente-six (36) mois,
permettant aux titulaires d’effectuer un séjour
continu ou interrompu, pour une période maximale
de quatre-vingt-dix (90) jours par période de cent
quatre-vingt (180) jours;

b) aux professionnels frangais souhaitant exercer en
Angola une activité professionnelle pour une
durée supérieure a trois (3) mois, tels que visés
a I’article 2.1. alinéa 2: un visa de travail de long
séjour a entrées multiples d’une durée de trente-
-six (36) mois, permettant au titulaire d’effectuer
un s€jour continu pour des périodes prorogeables
de douze (12) a trente-six (36) mois, pour le motif
ayant conditionné son émission;

¢) aux stagiaires frangais tels que visés a I’article 2.11
alinéas 2 et 3 : un visa de long séjour a entrées
multiples, pour une période maximale de douze
(12) mois. Si leur stage fait 1’objet d"une prolon-
gation, ce visa peut étre renouvelé pour une durée
maximale de douze (12) mois sur présentation des
justificatifs de prolongation.

3. Les autorités francaises compétentes délivrent, sur
présentation des documents figurant a I’ Annexe I du présent
Accord (qui en fait partie intégrante):

a) aux professionnels angolais tels que visés a |’article
2.I alinéa 1: un visa de court séjour a entrées
multiples pour une période de un (1) a cing (5)
ans, en fonction de la durée de la validité du pas-
seport, permettant a son titulaire d’effectuer un
séjour continu ou des séjours interrompus, pour
une période maximale de quatre-vingt-dix (90)
jours par période de cent quatre-vingt (180) jours;

b) aux professionnels angolais tels que visés a |’article
2.Ialinéa 2 : unvisa de long séjour a entrées mul-
tiples mentionnant le motif du séjour et invitant
son bénéficiaire a solliciter le titre de séjour lui
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correspondant dans les trois (3) mois de son arrivée
sur le territoire francais. La durée du titre de séjour
peut varier en fonction du statut de Iintéressé ou de
la durée de son contrat de travail, dans une limite
de trente-six (36) mois. Ce titre de séjour peut étre
renouvelé€ si les conditions sont toujours réunies;
¢) aux stagiaires angolais tels que visés a I"article 2.IT.
alinéas 1 et 3 : un visa de long séjour valant titre
de séjour d’une durée maximale de douze (12)
mois. A I’issue de cette période de douze (12)
mois, les bénéficiaires du programme angolais
similaire au programme francais de volontariat
en entreprise, tels
que visés a I’article 2.11. alinéa 2, peuvent, si leur stage se
poursuit, solliciter un titre de séjour correspondant pour une
durée maximale de douze (12) mois.
4. Les annexes I et II, qui précisent la liste des documents
a foumir a I’appui de la demande de visa, sont modifiables
par voie d’échange de lettres entre les Parties.

ARTICLE 4
Delai de delivrance du visa
1. Les Parties s engagent a délivrer les visas de court s¢jour
dans un délai maximum de huit (8) jours ouvrés, a compter
de la date de dépa6t du dossier complet de la demande de visa.
2. Les Parties s’engagent a délivrer les visas de long séjour
dans un délai maximal de trente (30) jours ouvrés, a compter
de la date de dépa6t du dossier complet de la demande de visa.

ARTICLE 5
conditions de sejour

1. Dés leur arrivée sur le territoire de la République fran-
caise, les ressortissants angolais titulaires d’un visa de long
séjour doivent accomplir les formalités suivantes :

a) les professionnels angolais bénéficiaires d’un visa
de long séjour, tels que visés a ’article 2.1 alinéa
2, doivent solliciter un titre de séjour aupreés des
autorités administratives compétentes;

b les stagiaires angolais titulaires d’un visa de long
séjour, tels que visés a I’article 2.IT alinéas 1 et
3, peuvent séjourner sur le territoire frangais sans
avoir a accomplir d’autres formalités adminis-
tratives au regard du séjour pendant la durée de
validité de leur visa.

2. Dés leur arrivée sur le territoire de la République
d’Angola, les professionnels et stagiaires francais, titulaires
d’un visa de long séjour, tels que visés a I’article 2.I alinéa
2 et a I’article 2.IT alinéas 2 et 3, peuvent séjourner sur le
territoire de la République d’Angola sans avoir a accomplir
d’autres formalités administratives auregard du s€jour pendant
la durée de validité de leur visa.

3. Lesrenouvellements ou prolongations éventuels du visa
ou du titre de séjour délivrés par I’'une ou I’autre Partie dans le
cadre du présent Accord devront faire I’objet d’une demande
deux (2) mois au moins avant leur expiration. Ces demandes

seront instruites par les autorités locales compétentes des Parties
dans les meilleurs délais, sans dépasser soixante (60) jours.

ARTICLE 6
Modalites d’entree et de sejour des membres
de familles des professionnels

1. Les membres des familles des professionnels angolais
en France visés a I’article 2.1 alinéa 2, bénéficient des faci-
lités suivantes:

a) le conjoint, les enfants mineurs et les mineurs sous
tutelle (au sens du droit angolais et en application
d’une décision de justice), sont autorisés a entrer
sur le territoire francais sous couvert d’un visa de
long séjour destiné aux familles de professionnels;

b) le conjoint, les enfants et les mineurs sous tutelle
(au sens du droit angolais et en application d’une
décision de justice), entrés mineurs en France,
dans I’année de leur dix-huitiéme anniversaire
bénéficient de plein droit d’un titre de séjour dont
la durée de validité est égale a celle de la carte de
séjour de leur conjoint ou parent.

2. Les membres de famille des professionnels francais
en Angola visés a I’article 2.1 alinéa 2, bénéficient des faci-
lités suivantes:

a) le conjoint et les enfants mineurs sont autorisés
a entrer sur le territoire angolais sous couvert
d’un visa de long sé€jour destiné aux familles de
professionnels;

b) les enfants mineurs tels que visés a I’article 6.2 alinéa
a, agés de dix-huit (18) ans révolus ne bénéficieront
plus des visas de long séjour destinés aux familles
des professionnels.

ARTICLE 7
Mise en ceuvre de 1’accord

Les Parties donnent les instructions nécessaires a la mise
en ceuvre des dispositions prévues aux articles précédents,
aux autorités compétentes pour la mise en ceuvre du présent
Accord, dans un délai de 30 jours, a compter de la date d’entrée
en vigueur de celui-ci.

ARTICLE 8
Autorites competentes
Les autorités gouvernementales comp étentes pour la mise
en ceuvre du présent Accord sont:

a) pour le Gouvernement de la République d’Angola :
le Ministére des Relations Extérieures et le Minis-
tere de I'Intérieur.

b) pour le Gouvernement de la République frangaise :
le Ministére chargé des Affaires Etrangéres et le
Ministére chargé de I’ITmmigration;

ARTICLE 9
Respect des normes internationales
Le présent Accord ne porte pas atteinte aux droits et
obligations résultant pour chaque Partie de tout autre traité,
convention ou accord.
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ARTICLE 10
Reglement des differends

Tout différend pouvant naitre de I’interprétation ou de
I"application du présent Accord estréglé a I’amiable entre les
Parties, par voie de négociation directe ou par voie diplomatique.

ANNEXE I
Liste des documents a produire a I’appui de la demande
de visa Pour les professionnels et les stagiaires angolais
I. Documents a produire a I’appui d’une demande de visa
de court séjour:

Formulaire de demande de visa Schengen court séjour
dament rempli et signé;

1 photographie d’identité conforme aux normes de
I’Organisation de I’ Aviation Civile Intemationale;

Passeport émis il y a moins de 10 ans, dont la validité
doit étre supérieure a 3 mois a la date a laquelle le
demandeur a prévu de quitter le territoire Schen-
gen et photocopie du passeport (pages contenant
les données personnelles + photocopie du visa
angolais pour les étrangers);

Carte d’identité angolaise (BI) ou carte d’identité
nationale pour les étrangers et photocopie de la
carte d’identité,;

Réservation d’avion Aller/Retour (attention : la France
doit étre le pays de destination principale et non
pas seulement celui de 1ére destination);

Assurance maladie/rapatriement sanitaire valable pour
toute la durée du visa et pour tous les pays Schen-
gen (doit couvrir les frais médicaux jusqu’a 30.000
euros minimum) et photocopie de I’Assurance
maladie/rap atriement sanitaire;

Lettre de 'entreprise angolaise détaillant le programme
du séjour et les objectifs du voyage, les dates de
départ et d’arrivée dans I’espace Schengen, la prise
en charge par la société des dépenses médicales
jusqu’a 30.000 euros minimuim;

Lettre d’invitation de la partie francaise, avec détails
sur I’hébergement;

Justificatifs de moyens d’existence pour la durée du
séjour : extraits de compte bancaire, carte inter-
nationale de paiement, chéques de voyage;

Frais de dossier.

II. Documents a produire a I’appui d’une demande de visa
pour des séjours de plus de trois mois

al Quelle que soit activité exercée (professionnel et
stagiaire):

Passeport original (émis il y a moins de 10 ans ayant
encore au minimum six (6) mois de validité a la
date prévue d’entrée en France ou dont la durée
de validité couvre la durée du visa [pour les sta-
giaires] + photocopie);

Deux formulaires de demande de visa de long séjour
dtment rempli et signé;

Deux photos d’identité récente (3.5cm X 4. 5cm, fond
blanc, longueur du visage comprise entre 3.2cm
et 3.6cm) a apposer sur le formulaire de demande
de visa;

Informations relatives a la future adresse en France :
contrat de location, acte de propriété ou justificatif
attestation de I’occupation d’un logement a titre
gratuit (attestation manuscrite de I’hébergeant,
justificatif de domicile + photocopie de sa piéce
d’identité ou titre de séjour);

Frais de dossier.

b) Pour une activité en qualité de salarié sous contrat
de travail ou de détaché en mobilité intra-groupe:

Contrat de travail conclu avec la société en France ou
avenant de détachement mentionnant les con-
ditions d’emploi et de rémunération, ainsi que
la durée du séjour. Les professionnels angolais
bénéficiaires du présent Accord, préalablement
a leur demande de visa, sont dispensés de faire
viser par une autorité administrative francaise les
documents cités dans ce paragraphe.

¢) Pour un professionnel exergant une activité de com-
merce ou un mandat social

Extrait de casier judiciaire du pays d’origine ou du
pays de résidence (si I’étranger réside dans ce
pays depuis plus de trois ans);

Une présentation sur papier libre du projet, mentionnant
les fonctions exercées, le nom, 1’adresse et le statut
juridique de la société, ainsi que la rémunération
versée pour 1’exercice de ces fonctions;

Le cas échéant, un justificatif de la nomination ou,
éventuellement, une lettre d’intention de 1’organe
compétent pour la nomination;

Une copie des statuts de la société faisant apparaitre la
répartition du capital social (ou projet de statuts
si la société est en cours de création);

Sila société est déja crece, certificat complet d’inscription
au registre du commerce daté de moins de trois
(3) mois.

d) Pour un stagiaire

Convention de stage tripartite complétée et signée par
les parties.

e) Pour chaque membre de famille

Passeport original (émis il v a moins de 10 ans dont
la validité couvre la durée du titre de séjour +
photocopie);

Deux formulaires de demande de visa de long séjour
dtment rempli et signé;

Deux photos d’identité récente (3.5cm X 4. 5cm, fond
blanc, longueur du visage comprise entre 3.2cm
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et 3.6cm) a app oser sur le formulaire de demande
de visa;

Un extrait d’acte de naissance avec filiation ou une copie
intégrale d’acte de naissance ou livret de famille;

Copie du visa de long séjour délivré au professionnel
le cas échéant

Certificat de tutelle émis par 1’ autorité compétente pour
les mineurs sous tutelle.

ANNEXE IT
LISTE DES DOCUMENTS A PRODUIRE
A L’APPUI DE LADEMANDE DE VISA POUR
LES PROFESSIONNELS ET LES STAGIAIRES
FRANCAIS
I. Documents a produire pour instruire une demande de
visa de court séjour:

Formulaire de demande de visa;

Passeport ayant encore au minimum six (6) mois de
validité,;

Photocopies des pages principales du passeport;

Deux photos d’identité;

Lettre d’invitation précisant le motif du déplacement,
la date d’arrivée et la date de départ ainsi que des
informations détaillées sur I’organisme d’accueil;

Certificat intemational de vaccination;

Pour les mineurs, autorisation de voyager reconnue
et authentifiée, fournie par les deux parents, par
le parent qui détient 1’autorité paternelle ou par
décision de justice.

II. Documents a produire pour instruire une demande de
visa d’études et de séjour provisoire:

Formulaire de demande de visa;

Passeport ayant encore au minimum six (6) mois de
validité,;

Photocopies des pages principales du passeport;

Deux photos d’identité;

Réservation du titre de transport;

Extrait de casier judiciaire du pays d’origine ou du pays
derésidence si le demandeur y réside depuis plus
d’un an (les mineurs de moins de 16 ans ne sont
pas concerneés);

Déclaration par laquelle le demandeur s’ engage a res-
pecter la législation angolaise;

Informations sur les conditions de logement ou attes-
tation d’accueil familial ou dans une institution;

Justificatif de moyens d’existence ou, le cas échéant,
attestation de bourse d’étude ou d’indemnités
de stage;

Document délivré par 1”établissement d’enseignement
supérieur précisant les modalités d’admission

du demandeur ou confirmant que celui-ci rem-
plit bien les conditions d’admission (a des fins
universitaires);

Attestation délivrée par I’institution ou I’entreprise
prenant le stagiaire sous sa responsabilité (a des
fins de stage);

Document attestant le lien de parenté (pour les person-
nes accompagnantes).

III. Documents a produire pour instruire une
demande de visa de travail:

Formulaire de demande de visa;

Passeport ayant encore au minimum 6 mois de validité;

Photocopies des pages principales du passeport;

2 photos d’identit¢;

Réservation du titre de transport ou garantie de
rapatriement;

Extrait de casier judiciaire du pays d’origine ou du
pays de résidence si le demandeur y réside depuis
plus d’un an;

Déclaration dans laquelle le demandeur s’engage a
respecter la 1égislation angolaise;

Certificat médical du pays d’origine ou de résidence
habituelle;

Informations sur les conditions de logement;

Contrat de travail ou promesse d’embauche;

Pour les organismes ou les entreprises publiques, avis
du ministére chargé de la Fonction publique, du
Travail et de la Sécurité sociale ou du ministére
de tutelle de I’activité exercée;

Photocopie du permis d’activité économique autorisée
délivré par I’entité compétente;

Certificat a jour que le demandeur est en régle auregard
de ses obligations fiscales.

ARTICLE 11
Modifications
Le présent Accord ne peut étre modifié que par consente-
ment mutuel des Parties, et moyennant un échange de notes
par la voie diplomatique.

ARTICLE 12
Validité de I’accord et dénonciation

Le présent Accord est valable pour une période de cing
(5) ans, renouvelable par tacite reconduction, a moins que
I’'une des Parties ne notifie a I’autre, par écrit et moyennant
un préavis minimum de trois (3) mois, son intention de le
dénoncer. La dénonciation, si elle a lieu, sera effective trois
(3) mois apres réception de la notification.

ARTICLE 13
Entree en vigueur
Le présent Accord entre en vigueur trente (30) jours
apres réception de la derniére notification écrite informant
de I’accomplissement par chacune des Parties des procédures
internes requises.
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Enfoi de quoi, les plénipotentiaires, diment autorisés par
leurs Etats respectifs, signent le présent Accord.

Fait a Paris, le 18 décembre 2014, en deux exemplaires
originaux en langues portugaise et francaise, les deux textes
faisant également foi.

Pour le Gouvernement de la République d’Angola,

Pour le Gouvernement de la République francaise,

O Presidente da Repuiblica, Jost EDUARDO DOs SANTOS.

Decreto Presidencial n.® 147/15
de 2 de Julho

Considerando que através do Decreto Presidencial n° 13/15,
de 2 de Janeiro, o Ministro das Financas foi autorizado a
recorrer a emissao especial de Obriga¢des do Tesouro em
moeda nacional por conversdo, apos validagao, de atrasados
da execucdo or¢amental de exercicios findos de 2011, 2012,
2013 e 2014, até o limite de Kz: 147.000.000.000,00 (cento
e quarenta e sete mil milhdes de Kwanzas);

Havendonecessidade de ajustar o referido montante maximo
aos resultados dos tltimos levantamentos oriundos dos traba-
lhos realizados pela auditoria contratada pelo Executivo, de
modo a apurar e validar os atrasados orcamentais decorrentes
de exercicios findos;

Tendo em conta os poderes atribuidos ao Presidente da
Republica para a adopg¢do de medidas tendentes a assegurar
a correcta gestdo e o eficiente reconhecimento e tratamento
da divida publica, previstos na Lei do Or¢amento Geral do
Estado de 2015;

O Presidente da Repuiblica decreta, nos termos da alinea d)
do artigo 120.° e don.® 1 do artigo 125.°, ambos da Constitui¢do
da Republica de Angola, o seguinte:

ARTIGO 1.°
(Autorizacio)

E autorizada a emisséo de Obrigacdes do Tesouro estabelecido
non.°1 do artigo 1.° do Decreto Presidencial n.° 13/15, de 2
de Janeiro, cujo limite passa a ser de Kz: 202.000.000.000,00
(duzentos e dois mil milhdes de Kwanzas).

ARTIGO 2.°
(Condicdes complementares)

O presente Diploma aplica-se sem prejuizo das disposicoes
previstas no Decreto Presidencial n.° 13/15, de 2 de Janeiro.
ARTIGO 3.°
(Duvidas e omissdes)

As duvidas e omissdes resultantes da interpretagéo e
aplicacdo do presente Diploma s@o resolvidas pelo Presidente
da Republica.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data

da sua publicac@o.

Apreciado em Reunido Conjunta da Comisséo Econdmica e
da Comisséao para a Economia Real do Conselho de Ministros,
em Luanda, ao 25 de Junho de 2015.

Publique-se.

Luanda, aos 2 de Julho de 2015.
O Presidente da Reptiblica, Jost EDUARDO Dos SANTOS.

Decreto Presidencial n.° 148/15
de 2 de Julho

A formac@o académica de nivel superior € um dos princi-
pais dominios em que assenta a cooperago bilateral entre os
Governos daRepublica de Angola e da Republica da Franca,
contribuindo para a capacitagdo de recursos humanos cada
vez mais qualificados para cobrir o deficit de mao-de-obra
que afecta a empregabilidade no sector empresarial publico
e privado nacional e que constitui um obstaculo ao processo
de diversificacdo da economia em curso no Pais;

Considerando que esta cooperagdo tem incidido igual-
mente no ANGOSUP, um projecto realizado pelo Governo
Francés, traduzido no desenvolvimento de um programa de
co-financiamento para apoiar ac¢des em curso no dominio
da formac@o superior tecnologica e na relagdo universidade-
empresa, sob responsabilidade do Ministério do Ensino Superior;

O Presidente da Republica decreta, nos termos da alinea d)
do artigo 120.° e don.° 3 do artigo 125.°, ambos da Constituigao
da Republica de Angola, o seguinte:

ARTIGO 1.°
(Autorizacio)

E autorizado o Ministro das Relacdes Exteriores, em
representacdo do Governo da Republica de Angola, a assi-
nar a Convencdo de Co-Financiamento entre o Governo da
Republica de Angola e o Governo da Republica da Franca
para a Execucdo do Projecto de Empregabilidade dos Jovens:
Parcerias Piblico-Privadas ao Servigo da Formag#o Superior
em Angola.

ARTIGO 2.°
(Dividas e omissoes)

As duvidas e omissoes resultantes da interpretagéo e
aplicacdo do presente Diploma sdo resolvidas pelo Presidente
da Republica.

ARTIGO 3°
(Entrada em vigor)

O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data
da sua publicacio.

Apreciado em Reunido Conjunta da Comisséo Econdmica e
da Comisséao para a Economia Real do Conselho de Ministros,
em Luanda, aos 25 de Junho de 2015.

Publique-se.
Luanda, aos 2 de Julho de 2015.
O Presidente da Reptiblica, Jost EDUARDO Dos SANTOS.



